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Língua Portuguesa

Diferença entre Compreensão e Interpretação
A compreensão e a interpretação de textos são habilidades interligadas, mas que apresentam diferenças 

claras e que devem ser reconhecidas para uma leitura eficaz, principalmente em contextos de provas e concur-
sos públicos.

Compreensão refere-se à habilidade de entender o que o texto comunica de forma explícita. É a identifica-
ção do conteúdo que o autor apresenta de maneira direta, sem exigir do leitor um esforço de interpretação mais 
aprofundado. Ao compreender um texto, o leitor se concentra no significado das palavras, frases e parágrafos, 
buscando captar o sentido literal e objetivo daquilo que está sendo dito. Ou seja, a compreensão é o proces-
so de absorver as informações que estão na superfície do texto, sem precisar buscar significados ocultos ou 
inferências.

 ▸Exemplo de compreensão: 
Se o texto afirma: “Jorge era infeliz quando fumava”, a compreensão dessa frase nos leva a concluir apenas 

o que está claramente dito: Jorge, em determinado período de sua vida em que fumava, era uma pessoa infeliz.

Por outro lado, a interpretação envolve a leitura das entrelinhas, a busca por sentidos implícitos e o es-
forço para compreender o que não está diretamente expresso no texto. Essa habilidade requer do leitor uma 
análise mais profunda, considerando fatores como contexto, intenções do autor, experiências pessoais e co-
nhecimentos prévios. A interpretação é a construção de significados que vão além das palavras literais, e isso 
pode envolver deduzir informações não explícitas, perceber ironias, analogias ou entender o subtexto de uma 
mensagem.

 ▸Exemplo de interpretação:
Voltando à frase “Jorge era infeliz quando fumava”, a interpretação permite deduzir que Jorge provavelmen-

te parou de fumar e, com isso, encontrou a felicidade. Essa conclusão não está diretamente expressa, mas é 
sugerida pelo contexto e pelas implicações da frase.

Em resumo, a compreensão é o entendimento do que está no texto, enquanto a interpretação é a habilidade 
de extrair do texto o que ele não diz diretamente, mas sugere. Enquanto a compreensão requer uma leitura 
atenta e literal, a interpretação exige uma leitura crítica e analítica, na qual o leitor deve conectar ideias, fazer 
inferências e até questionar as intenções do autor.

Ter consciência dessas diferenças é fundamental para o sucesso em provas que avaliam a capacidade 
de lidar com textos, pois, muitas vezes, as questões irão exigir que o candidato saiba identificar informações 
explícitas e, em outras ocasiões, que ele demonstre a capacidade de interpretar significados mais profundos e 
complexos.

Tipos de Linguagem
Para uma interpretação de textos eficaz, é fundamental entender os diferentes tipos de linguagem que 

podem ser empregados em um texto. Conhecer essas formas de expressão ajuda a identificar nuances e 
significados, o que torna a leitura e a interpretação mais precisas. Há três principais tipos de linguagem que 
costumam ser abordados nos estudos de Língua Portuguesa: a linguagem verbal, a linguagem não-verbal e a 
linguagem mista (ou híbrida).
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Matemática

Conjunto dos Números Inteiros (ℤ)
O conjunto dos números inteiros é denotado pela letra maiúscula Z e compreende os números inteiros ne-

gativos, positivos e o zero. 

ℤ = {..., -4, -3, -2, -1, 0, 1, 2, 3, 4,…}

O conjunto dos números inteiros também possui alguns subconjuntos:

 ▪ ℤ+ = {0, 1, 2, 3, 4…}: conjunto dos números inteiros não negativos.

 ▪ ℤ- = {…-4, -3, -2, -1, 0}: conjunto dos números inteiros não positivos.

 ▪ ℤ*+ = {1, 2, 3, 4…}: conjunto dos números inteiros não negativos e não nulos, ou seja, sem o zero.

 ▪ ℤ*- = {… -4, -3, -2, -1}: conjunto dos números inteiros não positivos e não nulos.

 ▸Módulo
O módulo de um número inteiro é a distância ou afastamento desse número até o zero, na reta numérica 

inteira. Ele é representado pelo símbolo | |.

 ▪ O módulo de 0 é 0 e indica-se |0| = 0

 ▪ O módulo de +6 é 6 e indica-se |+6| = 6

 ▪ O módulo de –3 é 3 e indica-se |–3| = 3

 ▪ O módulo de qualquer número inteiro, diferente de zero, é sempre positivo.

 ▸Números Opostos
Dois números inteiros são considerados opostos quando sua soma resulta em zero; dessa forma, os pontos 

que os representam na reta numérica estão equidistantes da origem.

Exemplo: o oposto do número 4 é -4, e o oposto de -4 é 4, pois 4 + (-4) = (-4) + 4 = 0. Em termos gerais, o 
oposto, ou simétrico, de “a” é “-a”, e vice-versa; notavelmente, o oposto de zero é o próprio zero.
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Noções de Informática

Windows 10
O Windows 10 é um sistema operacional desenvolvido pela Microsoft, parte da família de sistemas opera-

cionais Windows NT. Lançado em julho de 2015, ele sucedeu o Windows 8.1 e trouxe uma série de melhorias 
e novidades, como o retorno do Menu Iniciar, a assistente virtual Cortana, o navegador Microsoft Edge e a 
funcionalidade de múltiplas áreas de trabalho. Projetado para ser rápido e seguro, o Windows 10 é compatível 
com uma ampla gama de dispositivos, desde PCs e tablets até o Xbox e dispositivos IoT. 

Principais Características e Novidades
 ▪  Menu Iniciar: O Menu Iniciar, ausente no Windows 8, retorna com melhorias no Windows 10. Ele combina 

os blocos dinâmicos (tiles) do Windows 8 com o design tradicional do Windows 7, permitindo fácil acesso a 
programas, configurações e documentos recentes.

 ▪  Assistente Virtual Cortana: A Cortana é uma assistente digital que permite realizar tarefas por comandos 
de voz, como enviar e-mails, configurar alarmes e pesquisar na web. Este recurso é similar ao Siri da Apple 
e ao Google Assistant.

 ▪  Microsoft Edge: O navegador Edge substituiu o Internet Explorer no Windows 10. Ele é mais rápido e 
seguro, oferecendo recursos como anotações em páginas web e integração com a Cortana para pesquisas 
rápidas.

 ▪  Múltiplas Áreas de Trabalho: Esse recurso permite criar várias áreas de trabalho para organizar melhor 
as tarefas e aplicativos abertos, sendo útil para multitarefas ou organização de projetos.

Instalação do Windows
 ▪  Baixe a ferramenta de criação de mídia no site da Microsoft.

 ▪  Use-a para criar um pendrive bootável com a ISO do Windows.

 ▪  Reinicie o PC e entre na BIOS/UEFI para priorizar o boot pelo pendrive.

 ▪  Na instalação, selecione idioma e versão, depois a partição (formate se necessário).

 ▪  Crie um usuário e siga os passos da configuração inicial.

 ▪  Após finalizar, o Windows estará pronto para uso.

Operações de iniciar, reiniciar, desligar, login, logoff, bloquear e desbloquear

Botão Iniciar
O Botão Iniciar dá acesso aos programas instalados no computador, abrindo o Menu Iniciar que funciona 

como um centro de comando do PC.

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.

https://www.maxieduca.com.br/apostilas/pm-al-soldado?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-MX-106MR-26-PM-AL-SOLDADO


4

Conhecimentos do Estado de Alagoas

Ocupação e Território (Séculos XVI e XVII)
A ocupação do território que hoje corresponde ao estado de Alagoas ocorreu no contexto da expansão 

colonial portuguesa no Nordeste brasileiro. Durante os séculos XVI e XVII, a região integrou a Capitania de 
Pernambuco e teve sua ocupação associada à exploração de recursos naturais, à expansão da agricultura e 
ao controle estratégico do litoral e das rotas fluviais. Esse processo envolveu conflitos com populações indíge-
nas, disputas entre potências coloniais e a formação de núcleos urbanos que se tornariam importantes centros 
administrativos e econômicos.

 ▸  Colonização Portuguesa: A Submissão a Pernambuco
O território que hoje corresponde a Alagoas foi inicialmente integrado ao sistema de capitanias hereditárias 

implantado pela Coroa portuguesa no século XVI. Em 1534, essa região foi concedida a Duarte Coelho como 
parte da Capitania de Pernambuco. Durante quase três séculos, Alagoas permaneceu subordinada adminis-
trativamente a Pernambuco, sendo conhecida como Comarca das Alagoas, sem autonomia política própria.

Essa condição refletia a lógica da administração colonial portuguesa, que organizava o território a partir de 
centros econômicos mais desenvolvidos. Pernambuco, por possuir forte produção açucareira e grande impor-
tância comercial, exercia controle sobre áreas vizinhas, incluindo a região alagoana.

Ocupação do litoral e dos rios
A colonização portuguesa na região iniciou-se principalmente pelo litoral e pelas margens dos rios. Essas 

áreas apresentavam vantagens estratégicas tanto para a exploração econômica quanto para a comunicação 
com outras regiões da colônia.

O litoral norte, especialmente a região de Porto Calvo, foi um dos primeiros pontos de ocupação efetiva. A 
localização permitia o escoamento de produtos e facilitava o contato com rotas marítimas comerciais. Além dis-
so, as margens do Rio São Francisco, particularmente na região de Penedo, tornaram-se importantes centros 
de circulação de pessoas e mercadorias.

Inicialmente, a exploração econômica concentrou-se na extração de pau-brasil, madeira valorizada no 
mercado europeu. Com o avanço da colonização e o desenvolvimento da economia açucareira no Nordeste, 
a região passou a integrar o sistema de produção de açúcar, ampliando sua importância econômica dentro da 
estrutura colonial.

Conflito com os povos indígenas
A ocupação do território não ocorreu de maneira pacífica. A região era habitada por diversos povos indígenas 

que possuíam formas próprias de organização social, cultural e territorial. Entre esses grupos, destacavam-se 
os Caetés, que ocupavam áreas importantes do litoral nordestino.

A expansão colonial portuguesa implicou a disputa direta pelo território e pelos recursos naturais. Como 
resultado, ocorreram diversos conflitos entre colonizadores e populações indígenas. A resistência indígena foi 
frequentemente reprimida de maneira violenta pelos colonizadores, que buscavam consolidar o controle da 
terra e garantir a expansão da atividade econômica.

Um dos episódios mais conhecidos desse período foi o caso do bispo Dom Pero Fernandes Sardinha, 
ocorrido em meados do século XVI. Após um naufrágio na costa brasileira, o bispo e parte de sua comitiva fo-
ram capturados e mortos por indígenas Caetés. O episódio foi amplamente utilizado pelos colonizadores como 
justificativa para a chamada “Guerra Justa”, um conceito jurídico-religioso que autorizava campanhas milita-
res contra os povos indígenas considerados hostis à colonização.
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Noções de Direito Administrativo

Breve Introdução
Podemos considerar o Direito Administrativo como um ramo autônomo do Direito que se encontra depen-

dente de um acoplado de regras e princípios próprios. Todavia, ainda não existe uma norma codificada, não 
havendo, desta forma, um Código de Direito Administrativo.

Por esta razão, as regras que regem a atuação da Administração Pública em sua relação com os adminis-
trados, seus agentes públicos, organização interna e na prestação de seus serviços públicos, encontram-se 
esparsas no ordenamento jurídico pátrio, onde a principal fonte normativa é a Constituição Federal.

O regime jurídico brasileiro possui dois princípios justificadores das prerrogativas e restrições da 
Administração, sendo eles, o princípio da Supremacia do Interesse Público e o princípio da Indisponibilidade 
do Interesse Público. 

Sobre o tema em estudo, a jurista Maria Sylvia Zanella Di Pietro ensina que há diferenças relevantes entre 
o regime jurídico da Administração Pública e o regime jurídico administrativo.

Vejamos: 

REGIME JURÍDICO DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA REGIME JURÍDICO ADMINISTRATIVO

É um regime mais abrangente É um regime reservado para as relações jurídicas 
incidentes nas normas de direito público

Consiste nas regras e princípios de direito público 
e privado por meio dos quais, a Administração 

Pública pode se submeter em sua atuação

O ente público assume uma posição privilegiada 
em relação ao particular

 ▸Princípios de Direito Administrativo 
Os princípios de direito administrativo são regras que direcionam os atos da Administração Pública. Os 

princípios podem vir expressos na Constituição Federal, bem como também podem ser implícitos, ou seja, não 
estão listados na Constituição, porém, possuem a mesma forma normativa. 

O artigo 37, caput da Constituição Federal de 1.988, predispõe acerca dos princípios administrativos dis-
pondo que a Administração Pública direta e indireta de qualquer dos poderes da União, dos Estados do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência. 

Entretanto, é importante ressaltar que o rol de princípios constitucionais do Direito Administrativo não se 
exaure no art. 37, caput da CFB/988, sendo estes, os já mencionados princípios implícitos.

Princípios Expressos:
São os seguintes: Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência.

Vejamos em apartado, cada um deles:

Legalidade:
Por meio do princípio da legalidade, a Administração Pública só pode atuar conforme a lei, tendo em vista 

que todas as suas atividades se encontram subordinadas à legislação.
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Noções de Direito Constitucional

 ▸  Gerações de Direitos Fundamentais (Teoria de Vasak):
Direitos Fundamentais de 1ª Geração: liberdade individual – direitos civis e políticos;

Direitos Fundamentais de 2ª Geração: igualdade – direitos sociais e econômicos;

Direitos Fundamentais de 3ª Geração: fraternidade ou solidariedade – direitos transindividuais, difusos e 
coletivos.

 ▸  Direitos e deveres individuais e coletivos
Os direitos e deveres individuais e coletivos são todos aqueles previstos nos incisos do art. 5º da Constituição 

Federal, que trazem alguns dos direitos e garantias fundamentais. 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e 
aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e 
à propriedade, nos termos seguintes:

Princípio da igualdade entre homens e mulheres:
I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição;

Como o próprio nome diz, o princípio prega a igualdade de direitos e deveres entre homens e mulheres.

Princípio da legalidade e liberdade de ação:
II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei;

Como ser livre, todo ser humano só está obrigado a fazer ou não fazer algo que esteja previsto em lei.

Vedação de práticas de tortura física e moral, tratamento desumano e degradante:
III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante;

É vedada a prática de tortura física e moral, e qualquer tipo de tratamento desumano, degradante ou contrário 
à dignidade humana, por qualquer autoridade e também entre os próprios cidadãos. A vedação à tortura é uma 
cláusula pétrea de nossa Constituição e ainda crime inafiançável na legislação penal brasileira.

Liberdade de manifestação do pensamento e vedação do anonimato, visando coibir abusos e não 
responsabilização pela veiculação de ideias e práticas prejudiciais:

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato;  

A Constituição Federal pôs fim à censura, tornando livre a manifestação do pensamento. Esta liberdade, 
entretanto, não é absoluta não podendo ser abusiva ou prejudicial aos direitos de outrem. Daí, a vedação do 
anonimato, de forma a coibir práticas prejudiciais sem identificação de autoria, o que não impede, contudo, a 
apuração de crimes de denúncia anônima.

Direito de resposta e indenização:
V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização por dano material, 

moral ou à imagem; 

O direito de resposta é um meio de defesa assegurado à pessoa física ou jurídica ofendida em sua honra, 
e reputação, conceito, nome, marca ou imagem, sem prejuízo do direito de indenização por dano moral ou 
material. 
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Noções de Direito Penal

 ▸  Histórico
O Estado pode e deve punir o autor da infração penal, garantindo com isso a estabilidade e a segurança 

coletiva, tal como idealizado no próprio texto constitucional (art. 5.º, caput, CF), embora seja natural e lógico 
exigir-se uma atividade controlada pela mais absoluta legalidade e transparência. 

Nesse contexto, variadas normas permitem que órgãos estatais investiguem e procurem encontrar ilícitos 
penais ou extrapenais. O principal instrumento investigatório no campo penal, cuja finalidade precípua é estru-
turar, fundamentar e dar justa causa à ação penal, é o inquérito policial. Aliás, constitucionalmente, está prevista 
a atividade investigatória da polícia judiciária – federal e estadual (art. 144, § 1.º, IV, e § 4.º, CF). O Código de 
Processo Penal dedica um capítulo específico a essa forma de investigação, ainda que não seja a única possí-
vel a dar alicerce à ação penal.

O inquérito1 na história brasileira: O Código de Processo Criminal de 1832 fazia referência ao Chefe de 
Polícia, mas não a inquérito. 

O Código de Processo Criminal passou por sensíveis reformas com o advento da Lei n. 261/1841. Em cada 
município da Corte e em cada Província foi determinado que houvesse um Chefe de Polícia, com os delegados 
e subdelegados nomeados pelo Imperador. 

Todas as autoridades policiais ficaram subordinadas ao Chefe da Polícia. Os Chefes de Polícia eram esco-
lhidos entre os desembargadores e juízes de direito. 

Os delegados e subdelegados, entre juízes e cidadãos. Eram todos “amovíveis” (transferíveis) e obrigados 
a aceitar o cargo. O artigo 4º conferia aos Chefes de Polícia e aos delegados as mais diversas atribuições. O 
embrião do inquérito policial no Brasil se encontra no parágrafo 9º do artigo 4º da Lei n. 261/1841.

Posteriormente, a Lei n. 2.033/1871 alterou diversas disposições da legislação processual. Finalmente, o 
Decreto n. 4.824/1871, regulamentando a Lei n. 2.033/1871, instituiu e normatizou o inquérito policial (dos ar-
tigos 38 ao 44). Consoante o artigo 42, o inquérito policial consiste em todas as diligencias necessárias para o 
descobrimento dos factos criminosos, de suas circunstancias e dos seus autores e cúmplices. 

 ▸  Grau De Cognição
Significa que o inquérito é iniciado por ato voluntário da autoridade policial, sem que tenha havido pedido 

expresso de qualquer pessoa nesse sentido. A lei determina que a autoridade é obrigada a instaurar o inquérito 
sempre que tomar conhecimento da ocorrência de crime de ação pública em sua área de atuação. 

Assim, quando o delegado de polícia fica sabendo da prática de um delito deve baixar a chamada portaria, 
que é a peça que dá início ao procedimento inquisitorial. Na portaria a autoridade declara instaurado o inquérito 
e determina as providências iniciais a serem tomadas.

A notitia criminis trata-se do conhecimento pela autoridade, espontâneo ou provocado, de um ato aparente-
mente criminoso, e que merece ser investigado. 

É a ciência da autoridade policial da ocorrência de um fato criminoso, podendo ser:

a) Direta: quando o próprio delegado, investigando, por qualquer meio, descobre o acontecimento;

b) Indireta: quando a vítima provoca a sua atuação, comunicando-lhe a ocorrência, bem como quando o 
promotor ou o juiz requisitar a sua atuação. Nesta última hipótese (indireta), cremos estar inserida a prisão 
em flagrante. Embora parte da doutrina denomine essa forma de notitia criminis de coercitiva, não deixa ela 
de ser uma maneira indireta da autoridade policial tomar conhecimento da prática de uma infração penal.

1  Disponível em: https://www.jusbrasil.com.br/artigos/artigo-4-cpp-inquerito-policial-historico-natureza-finalidade-principios-valor-p
robatorio-relacoes-com-o-mp/1402178009. Acesso em 08.05.2024.
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Noções de Direito Penal Militar

Da Aplicação Da Lei Penal Militar

 ▸  Lei Penal Militar no tempo
O direito penal militar adota a teoria da atividade, na qual considera-se praticado o crime no momento da 

ação ou omissão, ainda que o resultado seja outro.

 ▸  Lei Penal Militar no espaço
 ▪  Em relação ao lugar do crime, é aplicada a teoria da ubiquidade, que considera praticado o crime no lo-

cal em que ocorreu a conduta, em todo ou em parte, bem como onde se produziu ou se deveria produzir o 
resultado.

1 – Teoria da ubiquidade ≠ teoria do resultado (tempo do crime): se a pergunta falar de “lugar”, é ubi-
quidade, mas se mencionar “momento”, é resultado (“Luta”).

 ▪  A teoria da ubiquidade é adotada para solucionar possível conflito quanto à possibilidade ou não 
de aplicação da lei brasileira nos crimes à distância, onde a conduta ocorre em um lugar e o resul-
tado é produzido em outro, ex.: agente em Foz de Iguaçu/PR dispara uma arma cuja bala atravessa a 
fronteira e mate uma vítima em Assunção/PA.

2 – No exemplo acima é possível aplicação da lei penal brasileira, porque a conduta foi realizada no Brasil, 
ainda que o resultado tenha ocorrido no Paraguai (o inverso seria verdade também).

Regra da Aplicação da Lei Penal Brasileira
 ▪  A regra é a territorialidade, ou seja, a lei penal brasileira será aplicada quando a conduta ou o resultado do 

crime, ocorrer no território nacional.

 ▪  Território nacional:

1 – Território geográfico/físico:
I – Espaço de terra dentro das fronteiras do território nacional;

II – Subsolo; 

III – Espaço aéreo correspondente; 

IV – Em porto ou faixa de mar territorial.

2 – Território por extensão: locais que a princípio não seriam território nacional, porém a lei os 
consideram como tal: 

I – Embarcações e aeronaves brasileiras, de natureza pública ou a serviço do governo brasileiro onde quer 
que se encontrem; 

II – Aeronaves e as embarcações brasileiras, mercantes ou de propriedade privada, que se achem, respec-
tivamente, no espaço aéreo correspondente ou em alto-mar; 

III – Aeronaves ou embarcações estrangeiras de propriedade privada, achando-se aquelas em pouso no 
território nacional ou em vôo no espaço aéreo correspondente, e estas em porto ou mar territorial do Brasil.
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Noções de Direito Processual Penal Militar

PROCESSO PENAL MILITAR E SUA APLICAÇÃO
O Processo Penal Militar é uma área especializada do Direito Processual, voltada para o julgamento de cri-

mes militares e infrações cometidas por membros das Forças Armadas e, em determinados casos, das forças 
auxiliares (polícias militares e corpos de bombeiros militares). Esse ramo busca manter a disciplina e hierarquia, 
valores fundamentais para a organização e o funcionamento das instituições militares.

A organização das normas processuais militares no Brasil remonta ao Código de Processo Penal Militar 
(Decreto-Lei nº 1.002, de 21 de outubro de 1969), que estabelece procedimentos específicos e, em certos 
aspectos, distintos dos aplicados ao processo penal comum. A existência de um procedimento penal próprio 
para militares se justifica pela natureza peculiar das atividades militares, que envolvem o uso da força e uma 
estrutura hierárquica rígida, demandando mecanismos processuais que preservem esses princípios.

 ▸  Objetivo e Especificidades do Processo Penal Militar
O principal objetivo do Processo Penal Militar é assegurar a justiça e a disciplina militar por meio de um 

sistema que avalie, com celeridade e rigor, as condutas dos militares. Diferente do processo penal comum, 
que busca atender a sociedade civil como um todo, o Processo Penal Militar é direcionado para a manutenção 
da ordem dentro das instituições militares. Assim, a aplicação desse processo em casos de crimes militares 
ou condutas que infrinjam os deveres militares é fundamental para a coesão interna e a segurança das forças 
armadas.

A estrutura do Processo Penal Militar incorpora tanto elementos de um processo acusatório (com direito 
ao contraditório e ampla defesa) quanto características inquisitivas, principalmente em procedimentos que en-
volvem a hierarquia e a disciplina. As particularidades do processo incluem, por exemplo, a possibilidade de 
aplicação de procedimentos sumários em infrações de menor gravidade, bem como o julgamento colegiado por 
Conselhos de Justiça, nos quais oficiais compõem o corpo julgador.

 ▸Competência da Justiça Militar
A Justiça Militar no Brasil está dividida em dois âmbitos principais: a Justiça Militar da União e a Justiça 

Militar dos Estados. A Justiça Militar da União julga os militares das Forças Armadas, enquanto a Justiça Militar 
dos Estados é responsável pelo julgamento de membros das polícias militares e dos corpos de bombeiros mili-
tares, desde que os crimes cometidos estejam vinculados ao exercício de suas funções.

O critério de competência para aplicação do Processo Penal Militar envolve o tipo de crime, a natureza 
da infração e o vínculo do agente com a função militar. Crimes como insubordinação, deserção, desrespeito 
a superior hierárquico e abandono de posto são algumas das infrações mais comuns no âmbito militar e são 
processadas e julgadas de acordo com o rito militar.

 ▸ Importância e Limitações do Processo Penal Militar
O Processo Penal Militar desempenha um papel fundamental na preservação das instituições militares, que 

exigem uma estrutura disciplinada e rigorosa. As normas militares, ao regulamentarem as condutas dos mili-
tares e preverem sanções específicas, reforçam o compromisso com a hierarquia e a disciplina, contribuindo 
para o fortalecimento da ordem pública e do dever militar. No entanto, a aplicação deste processo é restrita aos 
crimes definidos pela legislação específica, o que limita a sua competência às infrações estritamente militares 
ou que tenham vínculo direto com a função exercida.
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Noções de Direitos Humanos

Os direitos humanos são um conjunto de princípios e normas que visam garantir a dignidade, a liberdade e 
a igualdade de todos os seres humanos. Este texto abordará o conceito, o surgimento, a evolução histórica, a 
classificação e as características dos direitos humanos.

 ▸  Conceito
Direitos humanos são os direitos inerentes a todos os seres humanos, independentemente de raça, sexo, 

nacionalidade, etnia, idioma, religião ou qualquer outra condição. Eles são universais, inalienáveis e indivisíveis.

 ▸  Surgimento e Evolução Histórica

Antiguidade e Idade Média
Embora o conceito moderno de direitos humanos seja relativamente recente, ideias semelhantes podem ser 

rastreadas até as filosofias antigas e as leis religiosas.

Iluminismo
O Iluminismo europeu forneceu o terreno fértil para o desenvolvimento do conceito de direitos humanos, 

com filósofos como John Locke e Voltaire defendendo princípios de liberdade e igualdade.

Declaração Universal dos Direitos Humanos
Adotada pela Assembleia Geral das Nações Unidas em 1948, esta declaração marcou um momento crucial 

na história dos direitos humanos, estabelecendo um padrão global de direitos que todos os seres humanos 
deveriam desfrutar.

 ▸  Classificação

Direitos Civis e Políticos
Esses direitos incluem liberdade de expressão, direito a um julgamento justo e direitos de voto. Eles são 

frequentemente considerados os “primeiros” direitos humanos.

Direitos Econômicos, Sociais e Culturais
Esses direitos abrangem questões como educação, saúde e bem-estar social. Eles são por vezes conside-

rados “segundos” direitos humanos, embora essa classificação seja cada vez mais contestada.

 ▸  Características

Universalidade
Os direitos humanos são universais, aplicando-se a todos os seres humanos, independentemente de qual-

quer característica individual.

Inalienabilidade
Esses direitos não podem ser retirados ou renunciados, exceto em circunstâncias específicas e de acordo 

com o devido processo legal.
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Atualidades

Mundo

O Choque dos titãs: Trump versus Musk e as consequências para a geopolítica e a 
economia global

 ▪ A recente efervescência na relação entre Donald Trump e Elon Musk transcende uma mera disputa pes-
soal, revelando-se um episódio marcante com profundas implicações geográficas, históricas e geopolíticas.
 ▪ O embate, iniciado pela crítica de Musk a um projeto de lei republicano que visava eliminar subsídios a 

veículos elétricos, escalou rapidamente, com Trump ameaçando cortar contratos federais bilionários com 
empresas como Tesla, SpaceX e Starlink.
 ▪ A resposta de Musk foi igualmente contundente, sugerindo uma ligação de Trump com Jeffrey Epstein e 

chegando a pedir seu impeachment.

 ▸ Um olhar histórico: precedentes e rupturas
 ▪ Historicamente, a relação entre o governo e grandes corporações nos Estados Unidos sempre foi comple-

xa e, muitas vezes, ambivalente. Desde os “barões ladrões” do século XIX, que acumularam vastas fortunas 
e influência, até as gigantes de tecnologia da atualidade, a dinâmica de poder oscilou entre a colaboração 
e o confronto.
 ▪ O que torna o embate Trump-Musk particularmente notável é o rompimento de uma aliança tácita entre 

duas figuras de imenso poder e visibilidade.
 ▪ Anteriormente, Musk, embora excêntrico, era visto com certa simpatia por setores conservadores, espe-

cialmente por suas críticas à regulação excessiva e seu foco em inovação.
 ▪ A virada demonstra a fragilidade das alianças políticas e a disposição de Trump em utilizar o peso do go-

verno para retaliar oponentes, mesmo que estes sejam peças-chave da economia americana.
 ▪ O pedido de impeachment por parte de Musk, bem como a insinuação de envolvimento com Jeffrey Epstein, 

também evoca um passado de escândalos políticos e figuras controversas na história americana. A sombra 
de Epstein, com sua rede de contatos influentes e acusações de tráfico sexual, adiciona uma camada som-
bria e explosiva a esta já volátil disputa.

 ▸ A perspectiva geográfica: o Vale do Silício e Washington em colisão
 ▪ Geograficamente, o conflito acentua a tensão crescente entre Washington D.C. e o Vale do Silício. 

Tradicionalmente, o centro político dos EUA e o polo de inovação tecnológica operam em esferas distintas, 
embora interdependentes.
 ▪ O Vale do Silício, com seu espírito de disrupção e busca por autonomia, frequentemente colide com a bu-

rocracia e as regulamentações governamentais. 
 ▪ A ameaça de Trump de cortar contratos federais atinge o coração das operações de empresas como 

SpaceX e Starlink, que dependem fortemente de acordos governamentais para seus projetos espaciais e 
de conectividade.

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.

https://www.maxieduca.com.br/apostilas/pm-al-soldado?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-MX-106MR-26-PM-AL-SOLDADO


12

Legislação Pertinente ao Policial Militar de Alagoas

LEI Nº 5.346, DE 26 DE MAIO DE 1992.
Alterada pela Leis nº 5.358, de 1º de julho de 1992; nº 5.729, de 18 de setembro de 1995; nº 5.751, de 28 de 

novembro de 1995; nº 5.941, de 31 de julho 1997; nº 6.150, de 11 de maio de 2000; nº 6.290, de 03 de abril de 
2002; nº 6.543, de 21 de dezembro de 2004; nº 6.803, de 14 de fevereiro de 2007; nº 7.126, de 30 de novembro 
de 2009; nº 7.656, de 10 de setembro de 2014, e nº 7.657, de 10 de setembro de 2014.

DISPÕE SOBRE O ESTATUTO DOS POLICIAIS MILITARES DO ESTADO DE ALAGOAS E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE ALAGOAS Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu promulgo 
a seguinte Lei:

TÍTULO I
GENERALIDADES

CAPÍTULO I
DA FINALIDADE

Art. 1º O presente Estatuto tem o fim de regular a situação, deveres, direitos e prerrogativas dos servidores 
públicos militares do Estado de Alagoas.

Art. 2º A Polícia Militar do Estado de Alagoas, Força Auxiliar e Reserva do Exército, é uma instituição per-
manente, organizada com base na hierarquia e na disciplina, subordinada administrativa e operacionalmente 
ao Governador do Estado, incumbida das atividades de polícia ostensiva e da preservação da ordem pública.

Parágrafo único. A Polícia Militar para fins de defesa interna, subordina-se diretamente ao Exército Brasileiro 
e deverá estar adestrada para desempenhar os misteres pertinentes a missão supra.

Art. 3º Os integrantes da Polícia Militar do Estado de Alagoas, em razão da destinação constitucional da 
Corporação e em decorrências das leis vigentes, quer do sexo masculino ou feminino, constituem uma catego-
ria especial de servidores públicos, denominados “policiais militares”.

§ 1º Os Policiais Militares posicionam-se em uma das seguintes condições:

a)na ativa:

I– os Policiais Militares de carreira;

II– os Policiais Militares reformados (doença, invalidez) ou que passarem para a reserva remunerada por 
ter concluído seu tempo de serviço permanecerão na inatividade, continuando a perceber a remuneração do 
Estado. (Redação dada pela Lei nº 5.729, de 18.09.1995).

III– os componentes da reserva remunerada, quando convocados e designados para serviço especificado.

b)na inatividade:

I– quando transferido para reserva remunerada, permanecem percebendo remuneração do Estado, porém 
sujeitos à prestação de serviço ativo, mediante convocação e designação;

II– reformados, quando tendo passado por uma ou duas situações anteriores, ativa e reserva remunerada, 
estão dispensados definitivamente da prestação de serviço ativo, continuando a perceber remuneração do 
Estado.

III– o Policial Militar que assumir cargo público eletivo, será afastado do serviço ativo temporariamente; 
podendo voltar ao serviço ativo no mesmo posto ou graduação em que foi afastado, desde que: (Redação 
acrescentada pela Lei nº 5.729, de 18.09.1995).
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